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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 45/2011

Senhor Presidente,
Considerando que a finalidade da expansão e o fortalecimento das atividades econômicas desenvolvidas no município, o crescimento do mercado de trabalho com prioridade para qualificação de mão de obra e o aumento da arrecadação municipal justificaram a apresentação do Projeto de Lei nº 78/2007, que dispôs sobre o Programa de Desenvolvimento Econômico de Bebedouro (PRODEBE), atual Lei nº 3726/2007, cuja finalidade será alcançada através de ações planejadas para esse fim, incluindo a instalação de novos estabelecimentos e a ampliação de estabelecimentos já instalados no município;

Considerando que na referida lei, para a consecução das finalidades do PRODEBE, o Executivo fica autorizado a alienar, locar e permissionar imóveis de propriedade do município ou que estejam sob seu domínio ou posse, assim destinados mediante lei, ou que tenham sido adquiridos especialmente para esse fim, cabendo à Comissão Executiva do PRODEBE definir a forma de alienação de cada lote, respeitando-se a avaliação feita por 3 (três) peritos habilitados. Já as alienações em si serão efetuadas mediante concorrência, cujo edital de licitação estipulará os encargos, assim como os critérios objetivos, definidos pela Comissão Executiva do PRODEBE, para julgamento das propostas, possibilitando que o imóvel alienado tenha a destinação que melhor contribua para o desenvolvimento econômico e social do município. Também os benefícios previstos no Art. 16, que se dá a critério do Executivo, devem ser ratificados por parecer da Comissão Executiva do PRODEBE, que, ainda, deve autorizar a transferência do imóvel a terceiros concomitantemente com a anuência do Executivo;

Considerando que no ano de 2009, além do pedido de credito na Lei n° 3885/09 para o pagamento de uma desapropriação de terra destinada à implantação do Distrito Industrial V, o Poder Executivo solicitou nossa aprovação para a alienação, por venda e mediante concorrência, de 37 (trinta e sete) áreas de terra, sendo cinco delas de grande dimensão (FECCIB Nova/Avenida Vicente C. César e Jd. Menino Deus II) e gerando14 leis municipais (3900/3902/3910/3915/3938/3942/3943/3947/3995/3999/4000/4031 e 4050). Em 2010 outras 22 (vinte e duas) áreas de terra foram autorizadas a alienar, sendo quatro delas de grande dimensão (Chácaras Parati e antigo recinto da FECCIB Nova), o que gerou 06 leis municipais (4078/4239/4246/4248/4262 e 4263). E neste ano outras duas áreas no centro da cidade já foram aprovadas na Lei nº 4279 e, também, foi autorizado a alienação de uma área de 5 mil m2 nas Chácaras Parati (Projeto de Lei nº 52). De se observar, que muitos projetos que originaram essas leis nos foram encaminhados em regime de urgência especial, o que nos levou a acreditar que, independentemente dos trâmites processuais de praxe, os procedimentos para a sua efetiva concretização se dariam com urgência urgentíssima;

Considerando que chegamos a encaminhar o Requerimento nº 06/2010 cobrando informações a respeito das áreas cuja alienação fora aprovada no ano de 2009 e, como resposta, por meio de ofício do então diretor do Departamento Municipal de Desenvolvimento Econômico, anexado ao OEP/0190/2010/is, fomos informados de que, até então, entre as áreas de terra licitadas e adjudicadas/as que não tiveram interessados e as que ainda não tinham sido encaminhadas para o Setor de Licitações, apenas seis lotes haviam sido negociados;
Considerando, enfim, que, além dos processos de autorização de locação, permissão e concessão dos imóveis municipais, a Lei nº 3726/2007 clarifica a atuação do PRODEBE nesses processos de alienação, por isso, agora que essa prática é bastante comum e a Lei está vigente há mais de três anos, é importante buscarmos maiores informações a respeito.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, o Diretor do Departamento de Desenvolvimento Econômico e a presidência da Comissão Executiva do PRODEBE, para que nos informem os seguintes questionamentos em relação ao Programa de Desenvolvimento Econômico de Bebedouro (PRODEBE), criado na Lei nº 3726/2007 e, como nela fica estabelecido, é gerido por uma Comissão Executiva:
1 – Quem preside atualmente a Comissão Executiva, nomeada no Decreto nº 8587/2010 e que gerencia o PRODEBE? 

2 – Nos processos de alienação de imóveis que vêm ocorrendo desde 2009, a Comissão Executiva do PRODEBE tem definido os critérios objetivos para a viabilização do edital de licitação, como prevê o § 2º do Art. 5º?

3 – Quanto aos editais de licitação e aos contratos de locação e de permissão de uso, a Comissão Executiva do PRODEBE tem aprovado o relatório do projeto do empreendimento que deve ser apresentado pelos interessados, como prevê o art.7º?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de abril de 2011.

Rodrigo da Silva (Mestre Rodrigo)
VEREADOR – PDT 
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